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(Comunicaçùes)

CONSELHO

RESOLUÇ]O DO CONSELHO

de 15 de Dezembro de 1998

relativa a uma estrat~gia florestal para a Uni}o Europeia

(1999/C 56/01)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA,

Reconhecendo os benefòcios de uma estrat~gia florestal
para a Uni}o Europeia tal como consta da presente reso-
luç}o, baseada essencialmente na an`lise geral e nas di-
rectrizes da comunicaç}o da Comiss}o ao Conselho e ao
Parlamento Europeu;

Tendo em conta a legislaç}o existente do Conselho rela-
tiva ao sector florestal, bem como as propostas de apoio
{s medidas florestais nos Estados-membros, formuladas
no |mbito da «Agenda 2000»;

Considerando as actividades e os compromissos assumi-
dos pela Uni}o Europeia e pelos seus Estados-membros
em todos os processos internacionais pertinentes relacio-
nados com florestas, em particular a Conferðncia das
Naçùes Unidas sobre o Ambiente e o Desenvolvimento,
realizada no Rio de Janeiro em 1992, e as iniciativas sub-
sequentesØ(Î), bem como as Conferðncias Ministeriais so-
bre a Protecç}o das Florestas na Europa e os seus princò-
pios e recomendaçùes para o sector florestal;

1.ÙREALÇANDO a import|ncia do papel multifuncional
das florestas e da gest}o florestal sustent`vel baseada
nas suas funçùes sociais, econömicas, ambientais,
ecolögicas e culturais para o desenvolvimento da so-
ciedade e, em especial, das zonas rurais, bem como a
contribuiç}o que as florestas e a silvicultura podem
dar para as polòticas comunit`rias vigentes.

2.ÙIDENTIFICA como elementos essenciais desta estra-
t~gia florestal comum:

a)Ù A gest}o sustent`vel das florestas, tal como defi-
nida na Conferðncia Ministerial sobre a Protec-

(Î)ÙCNUAD, SEAGNU, XI Congresso Mundial das Florestas,
Convenç}o sobre a Diversidade Biolögica, Convenç}o sobre
as Alteraçùes Clim`ticas, Convenç}o do Combate { Deserti-
ficaç}o e primeira, segunda e terceira Conferðncias Ministe-
riais sobre a Protecç}o das Florestas na Europa.

ç}o das Florestas, realizada em Helsònquia, em
1993 e o papel multifuncional das florestas en-
quanto princòpio fundamental de acç}o;

b) O princòpio da subsidiariedade, tendo em conta
o facto de o Tratado que institui a Comunidade
Europeia n}o prever especificamente qualquer
polòtica comum florestal e que a responsabilidade
pela polòtica florestal ~ da competðncia dos Esta-
dos-membros, tendo embora em conta que, se-
gundo o princòpio da subsidiariedade e o con-
ceito de responsabilidade partilhada, a Comuni-
dade pode contribuir positivamente para o de-
senvolvimento de uma gest}o sustent`vel e do
papel multifuncional das florestas;

c) O contributo das medidas actuais e futuras a nò-
vel da Comunidade para a execuç}o de uma es-
trat~gia florestal e para o apoio aos Estados-
-membros na perspectiva de uma gest}o susten-
t`vel e do papel multifuncional das florestas, da
protecç}o das florestas, do desenvolvimento e
manutenç}o das zonas rurais, do patrimönio flo-
restal, da biodiversidade, das alteraçùes clim`ti-
cas, do aproveitamento da madeira enquanto
fonte de energia renov`vel, etc., evitando simul-
taneamente quaisquer medidas de distorç}o do
mercado;

d) O cumprimento dos compromissos, princòpios e
recomendaçùes internacionais atrav~s de progra-
mas florestais a nòvel nacional ou subnacional,
ou de outros instrumentos equivalentes desenvol-
vidos pelos Estados-membros;

e) A participaç}o activa em todos os processos in-
ternacionais relacionados com o sector florestal;

f) A necessidade de continuar a melhorar a coorde-
naç}o, comunicaç}o e cooperaç}o em todas as
polòticas relacionadas com o sector florestal, na
Comiss}o e entre a Comiss}o e os Estados-mem-
bros, bem como entre os pröprios Estados-mem-
bros;
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g) A import|ncia de uma gest}o sustent`vel das flo-
restas para a conservaç}o e o reforço da biodi-
versidade e das condiçùes de vida da fauna e da
flora, e o facto da gest}o sustent`vel das flores-
tas constituir uma das muitas medidas de com-
bate {s alteraçùes clim`ticas;

h) A promoç}o da utilizaç}o dos produtos florestais
de madeira e de outros produtos da silvicultura
provenientes de florestas administradas de modo
sustent`vel, enquanto produtos respeitadores do
ambiente, em sintonia com as regras da econo-
mia de mercado;

i) O contributo da silvicultura e das indústrias flo-
restais para o rendimento, o emprego e outros
elementos que influenciem a qualidade de vida,
reconhecendo, ao mesmo tempo, a estreita rela-
ç}o entre estas duas `reas, que influencia a sua
competitividade e viabilidade econömica;

j) A necessidade de uma melhor integraç}o das flo-
restas e dos produtos florestais em todas as polò-
ticas sectoriais comuns, como a polòtica agròcola
comum e as polòticas de ambiente, energia, co-
m~rcio, indústria, investigaç}o, mercado interno
e cooperaç}o para o desenvolvimento, a fim de
ter em conta tanto o contributo das florestas e
dos produtos florestais para outras polòticas,
como o impacto das outras polòticas sobre as flo-
restas e os produtos florestais, e a fim de assegu-
rar a necess`ria coerðncia de uma abordagem
global na perspectiva de uma gest}o sustent`vel
das florestas;

k) A necessidade de incentivar uma abordagem par-
ticipativa e transparente em relaç}o a todos os
respons`veis e intervenientes no sector, reconhe-
cendo a ampla diversidade dos regimes de pro-
priedade na Comunidade, que impùe a participa-
ç}o dos propriet`rios florestais;

l) A necessidade de abordagens e acçùes especòficas
em relaç}o aos diversos tipos de florestas, reco-
nhecendo a ampla s~rie de condiçùes naturais,
sociais, econömicas e culturais das florestas na
Comunidade;

m) O facto de esta estrat~gia constituir um processo
din|mico que implica novos debates e actividades
no sentido acima descrito.

ACÇëES COMUNIT@RIAS RELATIVAS [ FLORESTA E [

SILVICULTURA

3.ÙSALIENTA o contributo das florestas para a promo-
ç}o do emprego, do bem-estar e do ambiente, que
est` em sintonia com o plano para uma silvicultura

sustent`vel e que assenta nas funçùes econömicas,
ecolögicas, sociais e culturais da floresta.

4.ÙPRECONIZA, que a Comunidade continue a partici-
par activamente na execuç}o das decisùes das Confe-
rðncias Ministeriais sobre a Protecç}o das Florestas
na Europa e que tome iniciativas nas inst|ncias inter-
nacionais de debate e negociaç}o sobre questùes flo-
restais, empenhando-se, designadamente, no Förum
Inter-governamental das Naçùes Unidas para as Flo-
restas.

5.ÙCONVIDA a Comiss}o a iniciar uma revis}o das me-
didas do Regulamento (CEE) n.o 3528/86 do Conse-
lho, de 17 de Novembro de 1986, relativo { protec-
ç}o das florestas na Comunidade contra a poluiç}o
atmosf~ricaØ(Î), a fim de avaliar e melhorar continua-
mente a efic`cia do sistema europeu de controlo do
estado das florestas, tendo em conta os impactos po-
tenciais nos ecossistemas florestais.

6.ÙADVOGA a prossecuç}o, avaliaç}o e ponderaç}o da
possibilidade de um eventual aperfeiçoamento da ac-
ç}o comunit`ria de protecç}o das florestas contra os
incðndios criada pelo Regulamento (CEE) n.o

2158/92Ø(Ï), atendendo ao seu contributo para a efi-
c`cia das medidas preventivas e { import|ncia da
criaç}o de um sistema coerente de protecç}o das flo-
restas. CONVIDA a Comiss}o a prestar especial aten-
ç}o ao desenvolvimento do sistema comunit`rio de
informaç}o sobre incðndios florestais, que permitir`
uma melhor avaliaç}o da efic`cia das medidas de
protecç}o contra os incðndios.

7.ÙSUBLINHA a import|ncia de se continuar a desen-
volver um Sistema Europeu de Informaç}o e de Co-
municaç}o Florestais (EFICS) criado pelo Regula-
mento (CEE) n.o 1615/89Ø(Ð) para melhorar a quali-
dade e a fiabilidade dos dados sobre florestas, e sa-
lienta o valor da cooperaç}o com organizaçùes na-
cionais e internacionais.

8.ÙCONSIDERA, que as medidas comunit`rias adopta-
das no |mbito da cooperaç}o com os paòses da Eu-
ropa Central e Oriental, e no das Conferðncias Mi-
nisteriais sobre a Protecç}o das Florestas na Europa
dever}o promover a conservaç}o e uma gest}o e um

(Î)ÙJO L 326 de 21.11.1986, p. 2. Regulamento com a última
redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o

307/97 (JO L 51 de 21.2.1997, p. 9).

(Ï)ÙJO L 217 de 31.7.1992, p. 3. Regulamento alterado pelo Re-
gulamento (CE) n.o 308/97 (JO L 51 de 21.2.1997, p. 11).

(Ð)ÙJO L 165 de 15.6.1989, p. 12.
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desenvolvimento sustent`veis das florestas; REGISTA

que a Comiss}o apresentou uma proposta de regula-
mento do Conselho relativo ao apoio comunit`rio a
medidas de pr~-adess}o em mat~ria de agricultura e
desenvolvimento rural nos paòses candidatos da Eu-
ropa Central e Oriental durante o peròodo de pr~-
-ades}o, e que a ajuda { agricultura e ao desenvolvi-
mento rural podem abranger tamb~m a silvicultura;
CONSIDERA que esta proposta pode contribuir para
a gest}o, conservaç}o e desenvolvimento sustent`vel
das florestas da Europa Central e Oriental.

9.ÙRECONHECE que as actividades de investigaç}o sil-
vòcola desenvolvidas no quadro dos programas de
IDT da Comunidade contribuem para a promoç}o
de uma gest}o sustent`vel e que o papel multifuncio-
nal da floresta e a utilizaç}o sustent`vel e diversifi-
cada dos recursos florestais contribuem para melho-
rar o potencial de investigaç}o e para incentivar a
inovaç}o.

10.ÙSALIENTA os benefòcios de uma coordenaç}o eficaz
entre os diversos sectores polòticos com influðncia na
silvicultura e da coordenaç}o a nòvel comunit`rio;
SALIENTA, neste contexto, o importante papel do
Comit~ Permanente Florestal, do Comit~ Consultivo
«Florestas e Cortiça» e do Comit~ Consultivo da po-
lòtica comunit`ria para o sector das madeiras criados,
respectivamente, pelas Decisùes 89/367/CEEØ(Î),
98/235/CEØ(Ï) e 97/837/CEØ(Ð), utilizando estes co-
mit~s como föruns de consulta ad hoc que proporcio-
nem conhecimentos especializados em relaç}o a to-
das as actividades relacionadas com a silvicultura no
|mbito das polòticas comunit`rias existentes como a
polòtica agròcola comum e o desenvolvimento rural, o
ambiente, o com~rcio, a investigaç}o, o mercado in-
terno, a indústria, a cooperaç}o para o desenvolvi-
mento e a energia; e SOLICITA { Comiss}o que
apresente o mais rapidamente possòvel ao Conselho
um relatörio sobre o modo de aperfeiçoar a coorde-
naç}o.

11.ÙCONSIDERA que a conservaç}o e a promoç}o da
biodiversidade das florestas ~ essencial para a sua ge-
t}o sustent`vel e que dever}o ser integradas medidas
apropriadas nos programas florestais ou instrumen-
tos equivalentes adoptados pelos Estados-membros,
segundo o «Programa de trabalho pan-europeu de
conservaç}o e aprefeiçoamento da diversidade biolö-
gica e paisagòstica nos ecossistemas florestais
1997-2000»; REGISTA o valor acrescentado que

(Î)ÙJO L 165 de 15.6.1989, p. 14.

(Ï)ÙJO L 88 de 24.3.1998, p. 59.

(Ð)ÙJO L 346 de 17.12.1997, p. 95.

as acçùes da Comunidade podem proporcionar atra-
v~s de medidas relativas { silvicultura no |mbito do
desenvolvimento rural e de medidas de protecç}o da
floresta, bem como atrav~s de acçùes especòficas
como a investigaç}o, a protecç}o dos recursos gen~-
ticos nos termos do Regulamento (CE) n.o

1467/94Ø(Ñ) e o apoio { aplicaç}o de crit~rios e par|-
metros pan-europeus de gest}o sustent`vel das flo-
restas; CONSIDERA que essas actividades e essa
mais-valia contribuem para a resposta a dar ao qua-
dro de acç}o solicitado pela estrat~gia da Comuni-
dade em mat~ria de biodiversidade.

12.ÙRECONHECE al~m disso a necessidade de conservar
e proteger `reas representativas de todos os tipos de
ecossistemas florestais e de interesse ecolögico espe-
còfico; REGISTA o contributo da Comunidade, atra-
v~s da rede ecolögica «Natura 2000», para a criaç}o
de zonas protegidas constituòdas por «zonas especiais
de protecç}o» e «zonas especiais de conserva-
ç}o», criadas pelas Directivas 79/409/CEEØ(Ò) e
92/43/CEEØ(Ó), tendo em consideraç}o requisitos
econömicos, sociais e culturais, as caracteròsticas re-
gionais e locais, bem como a participaç}o dos pro-
priet`rios florestais.

13.ÙCONSIDERA que o papel das florestas enquanto su-
midouros e reservatörios de carbono na Uni}o pode
ser mais bem assegurado atrav~s de uma gest}o sus-
tent`vel das florestas e que o contributo para as es-
trat~gias de alteraç}o clim`tica da Uni}o Europeia e
dos Estados-membros respeita o Protocolo de
Quioto e pode ser realizado atrav~s da protecç}o e
do aumento das reservas de carbono existentes, da
criaç}o de novas reservas de carbono e do incentivo
{ utilizaç}o da biomassa e de produtos { base de ma-
deira.

14.ÙCONSIDERA que a silvicultura e as actividades co-
merciais com ela relacionadas fazem parte da econo-
mia de mercado e que as suas funçùes comerciais se
devem orientar sobretudo pelas forças de mercado,
REGISTA que a Comunidade criou uma s~rie de ins-
trumentos destinados a assegurar um funcionamento
eficaz da concorrðncia.

15.ÙSALIENTA que deve ser dada prioridade { melhoria
da opini}o pública e do consumidor quanto aos pro-

(Ñ)ÙJO L 159 de 28.6.1994, p. 1.

(Ò)ÙJO L 103 de 25.4.1979, p. 1. Directiva com a última redac-
ç}o que lhe foi dada pela Directiva 97/49/CE (JO L 223 de
13.8.1997, p. 9).

(Ó)ÙJO L 206 de 22.7.1992, p. 7. Directiva com a última redac-
ç}o que lhe foi dada pela Directiva 97/62/CE (JO L 305 de
8.11.1997, p. 42).
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dutos silvòcolas e florestais, garantindo uma gest}o
sustent`vel das florestas; registando que os sistemas
de certificaç}o da floresta s}o instrumentos baseados
no mercado que procuram melhorar a consciðncia
do consumidor em relaç}o {s qualidades ambientais
de uma gest}o sustent`vel das florestas e promover a
utilizaç}o de madeira e produtos florestais enquanto
mat~rias-primas respeitadoras do ambiente e renov`-
veis, que os sistemas de certificaç}o florestal devem
ser compar`veis e os indicadores de desempenho
compatòveis com princòpios de gest}o sustent`vel das
florestas internacionalmente reconhecidos e devem,
al~m disso, preencher as condiçùes relativas ao seu
car`cter facultativo, { sua credibilidade, transparðn-
cia, relaç}o custo-efic`cia, livre acesso e car`cter
n}o-discriminatörio em relaç}o aos tipos de floresta
e aos propriet`rios; considerando que um aspecto es-
sencial para assegurar a sua credibilidade deve ser o
controlo independente da gest}o florestal; CON-

VIDA a Comiss}o a ponderar a possibilidade de uma
nova acç}o a nòvel da Uni}o Europeia.

16.ÙRECONHECE que as medidas florestais existentes,
bem como a inclus}o de um capòtulo especialmente
dedicado { silvicultura na proposta de regulamento
sobre desenvolvimento rural na «Agenda 2000»Ø(Î),
podem proporcionar uma base de aplicaç}o das di-

(Î)ÙJO C 170 de 4.6.1998, p. 67.

rectrizes da presente resoluç}o; CONCORDA com o
facto de que todas as medidas comuns que afectem
as florestas e os produtos florestais devem observar
os objectivos e recomendaçùes da presente estrat~gia
florestal.

17.ÙREGISTA que a Comiss}o tenciona apresentar

—Ùuma comunicaç}o ao Parlamento Europeu e ao
Conselho sobre a competitividade das indústrias
florestais,

—Ùuma proposta de revis}o da Directiva
66/404/CEE do Conselho, de 14 de Junho de
1996, relativa { comercializaç}o do material re-
produtivo florestalØ(Ï);

—Ùdentro em breve, uma comunicaç}o ao Parla-
mento Europeu e ao Conselho, sobre cooperaç}o
para o desenvolvimento no domònio das florestas.

18.ÙCONVIDA a Comiss}o a apresentar ao Conselho um
relatörio sobre a execuç}o da presente estrat~gia flo-
restal num prazo de cinco anos.

(Ï)ÙJO 125 de 11.7.1966, p. 2326. Directiva com a última redac-
ç}o que lhe foi dada pelo Acto de Ades}o de 1994.
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